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SEÇÃO
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 105 - Os projetos de Lei relativos ao plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias, ao orçamento anunal e aos créditos adi
cionais suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Mu
nicipal na forma do Regimento Interno.

§ 1o —Caberá a comissão da Câmara Municipal:

I —examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plu-
'[: rianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual e so

bre as contas do Município apresentada pelo Prefeito;
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas

Municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resul
tantes ou não da execução do orçamento, sem prejuízo
das demais comissões criadas pela Câmara Municipal.

§ 2o-As emendas serão apresentadas nacomissão de orçamento
e finanças, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas na forma
do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal.

§ 3o —As emendas ao projeto de Lei do orçamento anual ou
nos projetosque o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei
e diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provinientes de anulação de despesas, excluídas as que

;.y,- incidem sobre:

v

fcoi

dotação para pessoas e seus encargos;
serviço da dívida;

transferências tributárias para autarquias e fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal;

III — sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de Lei.

.- • ••

§ 4° -As emendas ao projeto de Lei de diretrizes orçamentárias
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plu
rianual.

§ 5o - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificação nos projetos a que se refere este
artigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de orçamento
e finanças, na parte cuja alteração é proposta.

§ 6o-Os projetos de Lei do plano plurianual de diretrizes orça
mentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito Munici
pal nos termos de Lei Municipal, enquanto não viger a Ler Comple
mentar de que trata o parágrafo 9o do artigo 165 da Constituição
Federal.

§ 7o - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo no que
não contrariar o disposto nesta seção as demais normas relativas
ao processo legislativo.

§ 8o - Os recursos, que em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de Lei Orçamentária anual ficarem sem despesas
correspondentes, poderão ser utilizadas, conforme o caso, mediante
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com prévia
e específica autorização legislativa.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 106 -A execução do orçamento do Município se refletirá
na obtenção das suas receitas próprias, transferidas e outras bem
como na utilização das dotações consignadas às despesas para a
execução dos programas nele determinados, observado sempre o
princípio do equilíbrio.

Art 107 - O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (trinta)
dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçametária.

Art. 108 -As alterações orçamentárias durante o exercício se
representarão:

I- pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e ex
traordinários;

" - pelos remanejamentos, transferências e transposições de
recursos de uma categoria de programação para outra.
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V - relatório circunstanciado da gestão dos recursos Públicos
Municipais no exercício demonstrado.

SEÇÃO VIII
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

Art. 116 — São sujeitos à tomada ou à prestação de contas,
os agentes da administração Municipal responsáveis por bens e valo
res pertencentes ou confiados a Fazenda Pública Municipal.

§ 1o —O tesouro do Município, ou servidor que exerça a função,
fica obrigado a apresentação do boletim diário da tesouraria, que
será fixado em local próprio na sede da Prefeitura Municipal.

§ 2o —Os demais agentes Municipais apresentarão as suas res
pectivas prestações de contas até o dia 15 (quinze) do mês subse
qüente àquele em que o valor tenha sido recebido.

Art. 117 — Fica a Tesouraria do Município obrigada a efetuar
o pagamento dos servidores em estabelecimento bancário no Mu
nicípio.

SEÇÃO IX
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO

Art. 118 — Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de
forma integrada, um sistema de controle interno, apoiado nas informa
ções contábeis, com o objetivo de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria
nual e a execução dos programas do Governo Municipal;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto
à eficácia e à eficiência, dagestãoorçamentária financeira
e patrimonial nas entidades da Administração Municipal,
bem como da aplicação de recursos Públicos Municipais
por entidades de direito privado;

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos,
avais e garantia, bem como dos direitos e haveres do
Município.
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CAPITULO VI

DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL
, ..'',.• •

!l,V, Art. 119 —Integram o Patrimônio do Município todos os bens
I imóveis e móveis, direitos e ações que, por qualquer título lhe per-
LJençam.

Art. 120 -Compete ao Prefeito Municipal a administração dos
bens municipais, respeitado a competência da Câmara quanto aos
bens utilizados em seus serviços.
—• Art. 121 —A aquisição de bens imóveis, por compra ou pe muita,

\ dependerá de prévia avaliação e.autorização legislativa.
— Art. 122—A alienaçãcde bens municipais, subordinadaà existên
cia de interesse público devidamente justificado, será sempre prece
dida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:

I —quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrênciá^dispensada esta nos casos de:

^b

a) —doação, devendo constar do contrato os encargos
do donatários, o prazo de seu cumprimento e a cláu
sula de retrocessão sob pena de nulidade do ato;

b) — permuta;

II —quando móveis, dependerá de licitação dispensada estas
nos seguintes casos:

—doação, que será permitida exclusivamente para fins
de interesse social;

— permuta;

— ações, que serão vendidas em bolsas.

§ 1o — O Município, preferentemente à venda ou doação de
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso me
diante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência
poderá ser dispensada por lei quando o uso se a concessionária

;. de serviço público a entidades assistenciais ou quando houver rele
vante interesse públjco_d_eyidamente justificado,

t-;" § 2o —A venda aos prõpríè~táTrõs~de"írnÕ"vêis lindeiros de áreas
•urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação resultante
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Art. 128 Oórgão competente do Município será obrigado,
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" Independentemente de despacho de qualquer autoririflrfp a ok • •
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§ 2° -Caso seja comprovado as denúncias, fica a critério d,
Justiça, aplicar as penalidades cabíveis na conformidade da Le?

'CAPÍTULO VII
DAS OBRAS ESERVIÇOS MUNICIPAIS
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Art. 139 — A execução de obras públicas Municipais deverá
ser sempre precedida de projeto elaborado segundo as normas técni
cas adequadas.

Art. 140 —A criação peto Município de entidades de administração
indireta para de obras ou prestação de serviços públicos só serão
permitida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustentação fi
nanceira.

Art. 141 -Os órgãos colegiados das entidades da administração
indireta do Município terão a participação obrigatória de um represen
tante de seus servidores, eleito por estes mediante voto direto e
secreto conforme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito
Municipal.

Art. 142 —São assegurados, nos termos da Lei;

a) a proteção às participações individuais em obras coleti
vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico
das obras que criarem ou de que participarem aos cria
dores, aos intérpretes e as respectivas representações
sindicais e associativas.

CAPITULO VIU

DOS DISTRITOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 143 —Nos distritos, exceto no da sede, haverá um conselho
distrital composto por três conselheiros eleitos pela respectiva popula
ção e um Administrador Distrital nomeado em comissão pelo Prefeito
Municipal.

Art. 144 —A instalação de Distrito novo dar-se-á com a posse
do Administrador Distrital e dos Conselheiros distritais perante o Pre
feito Municipal.

Parágrafo Unico—O Prefeito Municipal comunicará ao Secretário
do Interior e Justiça do Estado, ou a quem lhe fizer a vez, e a
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para
os devidos fins, a instalação do Distrito.
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Art. 145—A eleição dos Conselheiros Distritais e de seus respec
tivos suplentes ocorrerá 45 (quarenta e cinco) dias após a posse
do Prefeito Municipal, cabendo à Câmara Municipal adotar as provi

dências necessárias à sua realização, observado o disposto nesta
Lei Orgânica.

§ 1o —O voto para Conselheiro Distrital não será obrigatório.
§ 2° — Qualquer eleitor residente no Distrito onde se realizar

a eleição poderá candidatar-se ao Conselho Distrital, independen
temente de filiação partidária.

§ 3o —A mudança de residência para fora do Distrito implicará
a perda do mandato de Conselheiro Distrital.

§ 4o —O mandato dos Conselheiros Distritais terminará junto
a perda do Prefeito Municipal.

§ 5o—A Câmara Municipal editará, até 15 (quinze) dias antes
da data da eleição dos Conselheiros Distritais, por meio de decreto
legislativo, as instruções para inscrição de candidatos, coleta de
votos e apuração dos resultados.

§ 6o—Quando se tratar de Distrito novo, a eleição dos Conselhei
ros distritais será realizada 90 (noventa) dias após a expedição da
Lei de criação, cabendo à Câmara Municipal regulamentá-la na forma
do parágrafo anterior.

§ 7o —Na hipótese do parágrafo anterior, a posse dos conselheiros
Distritais e do Administrador Distrital dar-se-á 10 (dez) dias após a
divulgação dos resultados da eleição.

Í|v
SEÇÃO II

DOS CONSELHEIROS DISTRITAIS

i^Art. 146—Os Conselheiros Distritais, quando de sua posse profe-
o seguinte juramento.

£ 'Prometo cumprir dignamente o mandato a mim confiado, obser
vando as leis e trabalhando pelo engrandecimento do Distrito
|ue represento".

rt. 147 —A função de Conselheiro Distrital constitue serviço
relevante e será exercida gratuitamente.
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Art. 148 —O Conselho Distrital reunir-se-á, ordinariamente, pelo
menos uma vez por mês, nos dias estabelecidos em seu Regimento
Interno,e, extraordinariamente, por convocação do Prefeito Municipal
ou do Administrador Distrital, tomando suas deliberações por maioria
de votos.

§ 1° _ As reuniões do Conselho Distrital serão presididas pelo
Administrador Distrital, que não terá direito a voto.

§ 2o —Os serviços administrativos do Conselho Distrital, serão
providos pela Administração Distrital.

§ 3» —Servirá de Secretário, um dos Conselheiros, eleitos pelos
seus pares.

§ 40 _ Nas reuniões do Conselho Distrital, qualquer cidadão,
desde que residente no Distrito, poderá usar da palavra na forma
que dispuser o Regimento Interno do Conselho.

Art. 149 — Nos casos de licença ou de vaga de membro do
Conselho Distrital será convocado o respectivo suplente.

Art. 150 -Compete ao Conselho Distrital:
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I — elaborar o seu Regimento Interno;
II — elaborar, com colaboração do Administrador Distrital e

da população, a proposta orçamentária anual do Distrito
e encaminhá-la ao Prefeito nos prazos fixados por este;

III —opinar-, obrigatoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre
a proposta de plano plurianual no que concerne ao Distrito,
antes de seu envio pelo Prefeito a Câmara Municipal;

IV — fiscalizar as repartições municipais no Distrito e a qualida
de dos serviços prestados pela Administração Distrital;

V — representar ao Prefeito ou à Câmara Municipal sobre qual
quer dos assuntos de interesse do Distrito;

VI —dar parecer sobre reclamações, representações e recursos
de habitantes do Distrito, encaminhando-o ao Poder com
petente;

VII — colaborar com a Administração Distrital na prestação dos
serviços públicos;

VIII —prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Go
verno Municipal.

\

í*f

í/: SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR DISTRITAL

•P^':"Çtí" Art. 151 -r O Administrador Distrital terá a remuneração que
fc^ifor fixada na legislação municipal.
|, Parágrafo Único —Criado o Distrito, fica o Prefeito Municipal

autorizado a criar o respectivo cargo de Administrador Distrital.
Art. 152 —Compete ao Administrador Distrital:

I — executar e fazer executar, :.na parte que lhe couber, as
leis e os demais atos emanados dos poderes competentes;

II — coordenar e supervisionar os serviços públicos distritais
de acordo com o que for estabelecido nas leis e nos
regulamentos;

III — propor ao Prefeito Municipal a admissão e a dispensa
dos servidores lotados na Administração Distrital;

IV — prestar contas das importâncias recebidas para fazer face
às despesas da Administração Distrital, observadas as nor
mas legais;

V — promover a manutenção dos bens públicos municipais lo
calizados no Distrito;

VI — prestar informações que lhe forem solicitadas pelo Prefeito
ou pela Câmara Municipal;

VII — solicitar ao Prefeito as providências necessárias à boa
administração do Distrito;

VIII — presidir as reuniões do Conselho Distrital;
IX — executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo

Prefeito Municipal e pela legislação pertinente.

CAPITULO IX

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 153 —O Governo Municipal manterá processo permanente
de planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município,
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mas de habitação popular destinados a melhorar as condições de
moradia da população carente do Município.

§ 1o —A ação do Município deverá orientar-se para:

I — ampliar o acesso a lotes mínimosdotados de infraestrutura
básica e servidos por transporte coletivos;

II —estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários
e associativos de construção de habitação e serviço.

III —urbanizar, regularizare titular as áreas ocupadas porpopu
lação de baixa renda, passíveis de urbanização.

§ 2o —Na promoção de seus programas de habitação popular
o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais
e federais competentes e, quando couber, estimular a iniciativa priva
da a contribuir para aumentar a oferta de moradia adequada e compa
tíveis com a capacidade econômica da população.

Art. 185 —O Município, em consonância com a sua política
urbana e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover
programas de saneamento básico destinados a melhorar as condições
sanitárias e ambientais das áreas urbanas e os níveis de saúde da
população.

Parágrafo Único —A ação do Município deverá orientar-se para:

I - ampliar progressivamente a responsabilidade local pela
prestação de serviço de saneamento básico;

II —executar programas de saneamento em áreas pobres,
atendendo à população de baixa renda, com soluções ade
quadas e de baixo custo para o abastecimento de água
e esgotos sanitários;

III —executar programas de educação sanitária e melhorar o
nível de participação das comunidades na solução de seus
problemas de saneamento;

IV —levar à prática, pelas autoridades competentes, tarifas
sociais para os serviços de água.

Art. 186 —0 Município, na prestação de serviços de transportes
públicos, fará obedecer os seguintes princípios básicos:

74

I - segurança e conforto dos passageiros, garantindo em es
pecial, acesso às pessoas portadoras de deficiência física;

II —prioridade a pedestres e usuários dos serviços;
III - tarifa social, assegurada a gratuidade aos maiores de 65

(sessenta e cinco) anos de idade;
IV - proteção ambiental contra a poluição atmosférica e so

nora;

V —integração entre sistemas e meios de transportes e racio
nalização de itinerários;

VI —participação das entidades representativas da comunidade
e dos usuários po planejamento e na fiscalização dos
serviços.

Art. 187 —0 Município, em consonância com sua política urbana
e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos
e programas setoriais destinados a melhorar as condições do público,
da circulação de veículos e de segurança do trânsito.

CAPITULO III

DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art. 188 —0 Município deverá atuar no sentido de assegurar
a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudá
vel e equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade
de vida.

Parágrafo Único - Para assegurar efetividade a esse direito
o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais
e federais competentes e ainda, quando for o caso, com outros municí
pios, objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção
ambiente.

Art. 189-As práticas educacionais, culturais desportivas e re
creativas municipais terão como um de seus aspectos fundamentais
a preservação do meio ambiente e da qualidade de vida da população
local.

Art. 190-As escolas municipais manterão disciplina de educação
ambiental e de conscientização pública para a preservação do melo
ambiente.

Art. 191—0 Município deverá atuar mediante planejamento,

75
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e territorial urbano os imóveis tombados pelo Município em razão
de suas características históricas, culturais e paisagísticas.

Art. 212-0 Município fomentará as práticas desportivas espe
cialmente nas escolas a ele pertencentes.

Art. 213-0 Município incentivará o lazer como forma de promo
ção social.

Art. 214-0 Município deverá estabelecer e implantar políticas
de educação para a segurança do trânsito, em articulação com o
Estado.

Art. 215-0 Poder Municipal poderá alocar recursos a escolas
comunitárias, filantrópicas ou confessionais, que comprovem sua fun
ção social, sua finalidade não lucrativa e que apliquem seus exce
dentes financeiros em educação, atendidos prioritariamente o disposto
na Constituição Federal.

§ 1o - A transferência desses recursos será obrigatoriamente
do domínio público, devendo o poder municipal fiscalizar sua apli
cação.

§ 2o - Em caso de extinção de qualquer escola comunitária,
filantrópica ou confessional, far-se-á a reversão do seu patrimônio
a outra escola de natureza semelhante, ou ao poder público na forma
da lei.

Art. 216-0 Conselho Municipal de Educação, é órgão normativo
e deliberativo superior em matéria educacional, no âmbito do sistema
municipal de educação, devendo ser composto, paritariamente, por
representante do Poder Público, representantes das associações de
pais, alunos e profissionais da educação, entidades comunitárias e
sindicais.

Parágrafo Único-A composição, a estrutura e o funcionamento
do conselho-será fixado em lei.

Art\ ?17 - O Poder Executivo, obedecendo às disposições da
lei de diretrizes e bases da Educação Nacional, desta lei e das
Constituições Federal e Estadual, fixará as diretrizes e bases da
Educação Municipal, em lei complementar, que regulamentará:

I - o sistema municipal de educação;
II - a administração do sistema de ensino do Município;

III - as bases da política de valorização dos profissionais da
educação;

80, , ' •

IV - a criação e o funcionamento do Conselho de Educação
no âmbito municipal;

V- as diretrizes do plano municipal de educação.

-f Art. 218 - Fica criado aescola Municipal de 2- Grau profissiona
lizante para suprir a falta de mão-de-obra especializada e fixação
dessa mão-de-obra na própria cidade.

Art. 219 - O Municípfo instalará bibliotecas públicas no centro
da cidade, nos bairros e nos distritos de modo a facilitar o seu
acesso a toda população.

Art. 220 - O Município poderá conceder bolsas de estudos a
alunos do Município, comprovadamente carentes.

SEÇÃO II
DOS ESPORTES, DA RECREAÇÃO E DO TURISMO

Art. 221 - OMunicípio incrementará as práticas esportivas na
comunidade, mediante estímulos especiais, ajuda financeira, auxílios
materiais e de transportes, às agremiações amadoras organizadas
pela população em forma regulamentar.

Art. 222 - OMunicípio proporcionará meios de recreação sadia
e construtiva à comunidade, mediante:

I- reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques
bosques, jardins, praias eassemelhados, como base físic
da recreação urbana;

II - construção e equipamento de parques infantis, centros
de juventude e edifício de convivência comunitária"

III - aproveitamento de (rios, vales, colinas, lagos, montanhas
matas) eoutros recursos naturais como locais de passeio
e distrações;

IV - práticas excursionistas dentro do território municipal de
modo a por em permanente contacto as populações rural
e urbana;

V-estímulo à organização participativa da população rural
na vida comunitária;
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VI —programas especiais para divertimento e recreação de
pessoas idosas;

Vil — incentivo ao esporte infantil.

Parágrafo Único-O planejamento da recreação pelo Município
•deverá adotar, entre outros, os seguintes padrões:

I —economia de construção e manutenção;
II - possibilidade de fácil aproveitamento, pelo público das

áreas de recreação;
III - facilidade de acesso, de funcionamento, de fiscalização

sem prejuízo da segurança;
IV - aproveitamento dos aspectos artísticos das belezas na

turais;
V —criação de centros de lazer no meio rural.

Art. 223 —Os serviços municipais de esportes e recreação articu-
lar-se-ão com as atividades culturais do Município, visando a implanta
ção e o desenvolvimento do turismo.

Art. 224 — Os projetos e a conseqüente execução de obras
de unidades escolares, loteamento, conjuntos ou núcleos habitacio
nais, incluirão a construção de instalações esportivas para prática
de educação física, do desporto e do lazer, a criação de quadras
polivalentes.

Parágrafo Único —O Poder Executivo Municipal incentivará pro
gramas de lazer para os cidadãos, como forma de promovê-los so
cialmente.

Art. 225 —O Poder Público Municipal incentivará os clubes e
equipes amadoras.

Art. 226 — O Município deve apoiar, incentivar, colaborar com
o esporte como um todo.

Art. 227 — Os clubes esportivos e associações amadoras bem
como sindicatos e associações de moradores, serão isentos do paga
mento de taxas e impostos na prática de atividades esportivas.

Parágrafo Único —Igualmente serão isentos festivais e compeo-
natos esportivos realizados para arrecadação financeira para as en
tidades.

Art. 228 —0 Poder Executivo Municipal criará organismo e Fundo
Especial para o gerenciamento e promoção do Esporte amador, desti
nando anualmente recursos financeiros para este fim.

82

SEÇÃO III
DA POLÍTICA DE SAÚDE

Art. 229 —A saúde é direito de todos os munícipes e dever
do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas
que visem à eliminação do risco de doenças e outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 230 - Para atingir os objetivos estabelecidos no artigo ante
rior, o município promoverá por todos os meios ao seu alcance:

I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, ali
mentação, educação, transporte e lazer;

II —respeito ao meio ambiente e controle da poluição am
biental;

III - acesso universal e igualitário de todos os habitantes do
Município as ações e serviços de promoções, proteção
e recuperação da saúde, sem qualquer discriminação;

IV - garantir e promover a prevenção de doenças ou condições
que leva à deficiência.

Art. 231 -As ações de saúde são de relevância pública, cabendo
ao Município sua normalização e controle, devendo sua execução
ser feita através de serviços públicos e, complementares, através
de serviços de terceiros.

Parágrafo Único - É vedado ao Município cobrar do usuário
pela prestação de serviços de assistência à saúde mantidos pelo
Poder Público ou contratados com terceiros.

Art. 232 - Fica criado um Departamento com programas de
integração Saúde-Educação visando a Medicina preventiva.

Art. 233 -São atribuições do Município, no âmbito do SISTEMA
ÚNICA DE SAÚDE:

I - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações
e os serviços de saúde;

II - planejar, programar e organizar a rede regionalizada hie-
rarquizada do SUS, em articulação com a sua direção
estadual;
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Direitos da Criança e do Adolescente, com a participação da socie
dade.

Parágrafo Único-O Município destinará mensalmente, até 10%
(dez por cento) da sua Receita para atendimento de programas de
Assistência e proteção aos menores.

Art. 249 —Fica criado a Secretaria de Assistência Social, com
a participação da sociedade e entidades representativas. Ficando
na competência do Prefeito Municipal, regulamentar através dedecre
to o funcionamento.

SEÇÃO V
DA FAMÍLIA

Art. 250 —A família receberá proteção do Município na forma
da Lei.

§ 1o —O Poder Público, isoladamente ou em cooperação, manterá
programas destinados à assistência à família, com o objetivo de
assegurar:

a) livre exercício do planejamento familiar;
b) orientação psicossocial às famílias de baixa renda;
c) prevenção da violência no ambiente das relações fa-

milares.

§ 2o —O direito da criança e do adolescente à educação deter
mina a obrigatoriedade, por parte do Município, de oferta a todas
as famílias que desejarem, da educação especializada e gratuita
em •instituições como creches e pré-escolar para crianças de até
seis anos, bem como o ensino universal, o obrigatório e gratuito.

Art. 251 -É dever da família, da sociedade e Município promover
ações que visem a assegurar à criança e ao adolescente com absoluta
prioridade, odireito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer profis
sionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência fami
liar e comunitária, além de colocá-la à salvo de toda forma de negli
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 10 _ Agarantia de prioridade absoluta se exprime na forma
seguinte:

88

Sumir?

I —primazia de receber proteção e socorro em qualquer cir
cunstância;

II —precedência no atendimento porórgão público de qualquer
poder;

III —preferência aos programas de atendimento a criança e
ao adolescente, na formação e na execução das políticas
sociais públicas;

IV —garantir, privilegiando recursos públicos para programas
de atendimento de direitos e proteção especial da criança,
do adolescente e; da família, através de entidadesgoverna
mentais sem finé^lucrativos.

§ 2o —A prevenção da dependência e entorpecentes e drogas
afins é dever do Município, assim como o apoio a programas de
integração do dependente, na comunidade.

§ 3o—É facultada à mulher nutriz, desde que servidora Municipal,
a redução de um quarto de sua jornada de trabalho durante a fase
de amamentação, na forma da lei.

Art. 252 —O Município e a sociedade tem o dever de amparar
as pessoas idosas, com políticas e programas que assegurem a sua
participação na comunidade e defendam sua dignidade, saúde e bem-
estar.

§ 1o — O amparo aos idosos será, quando possível, exercido
no próprio lar ou de acordo com a necessidade;

§ 2o — Para assegurar a integração do idoso na comunidade
e na família, serão criados centros diurnos de lazer e amparo à
velhice e programas de preparação para a aposentadoria, com a
participação de instituições dedicadas a esta finalidade.

Art. 253-É dever do Poder Público assegurar à pessoa portadora
de deficiência e plena inserção na vida econômica e social e o
total desenvolvimento de suas potencialidades de acordo com um
plano elaborado para este fim.

Art. 254 —O Município promoverá, na forma da lei, a defesa
e a proteção ao menor carente.

Parágrafo Único —Promover cursos profissionalizantes, para os
menores, reintegrando-os a sociedade.

Art. 255 —Fica criado, o Conselho Municipal do Menor Carente.
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ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRU J

Art. 1o—O Prefeito Municipal e os Vereadores da Câmara Munici
pal prestarão compromisso de manter, defender e cumprir a Lei Orgâ
nica, no ato e na data de sua promulgação.

Art. 2o —O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para
distribuição nas escolas e entidades representativas da comunidade.

Art. 3o — Nos distritos já existentes, a posse do Administrador
Distrital dar-se-á 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei
Orgânica, ficando o Prefeito Municipal autorizado a criar o respectivo
cargo em comissão, da mesma natureza do de Secretário Municipal.

Art. 4o—A eleição dos Conselheiros Distritais ocorrerá 90 (noven
ta) dias após a promulgação desta Lei Orgânica, observando-se,
no que couber, o nela disposto sobre o assunto.

Art. 5o—Todas as leis complementares ou ordinárias decorrentes
da promulgação desta Lei Orgânica deverão estar em plena vigência
até o final da presente legislatura.

Parágrafo Único—As leis complemen tares de iniciativa do Poder
Executivo deverão ser enviadas à Câmara Municipal durante o período
ordinário de sessões do fluente exercício, findo o qual, a iniciativa
poderá ser de qualquer membro do Poder Legislativo ou da iniciativa
popular.

Art. 6o — O Poder Executivo Municipal é obrigado a, no prazo
de trinta dias, a contar da promulgação desta Constituição, proceder
à atualização dos vencimentos dos ser/idores municipais, cujo paga
mento mensal, em nenhuma hipótese, será inferior ao salário mínâmo
nacional vigente.

Art. 7o— A atualização de que traía o artigo anterior garantirá,
para cada categoria, piso salarial proporcional à extensão e a comple
xidade do trabalho e o híegral cumprimento da isonomia salarial
prevista na Constituição Federal.

Art. 3° —Os reajustes dos servidores públicos municipais obede
cerão as normas do art. 163 —inciso I —desta Constituição.

Art. 9o—Mo prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta
Constituição, o Governo do Município é obrigado a remeter ao Poder
Legislativo Municipal, plano conceituando a política de apoio à assis
tência ao menor, onde fique assegurada sua responsabilidade com
a reabilitação dos meninos de rua através de seu aproveitamento
em Escola e Centros de Formação, em tempo integral, em outras
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cidades vinculando parcela de sua receita orçamentária para este
atendimento ao programa.

Parágrafo Único —O plano referido no Caput deste artigo será
antecedido de cadastramento da população ali especificada.

Art. 10-Esta Lei Orgânica, aprovada pelaAssembléia Municipal
Constituinte, será por ela promulgada e entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Belém, 05 de abril de 1990

EDMILSON ROCHA DE LIMA - Presidente
SEVERINO PORPINO DA GOSTA -Vice-Presidente
EDMILSON RIBEIRO DO AMARAL - 1o Secretário
MARIA CHEILA BARBOSA-2a Secretária
JOSÉ DOS SANTOS-Relator
MAURÍCIO RODRIGUES DE LIMA-Suplente
ANTÔNIO CUSTÓDIO - Suplente
OLIVEIRA DE ALUSTAU-Suplente
ANTÔNIO CARDOSO SOBRINHO-Suplente.
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EMENDA DE N° 01/90 DE 25 DE JUNHO DE 1990 * 7

Dispõe sobre a alteração doi
§ 1o do Artigo 23 e Artigo 24,

> da Lei Orgânica Municipal de
. Belém-Pb;

Emenda ao parágrafo 1^do Antigo 23, terá a seguinte Redação:

Oíndice de RemuneraçSéfcWPrefelto';Vice-Prefeito e Vereador,
passará a partir desta n™ada á ser reajustado pelo o que
percebe bruto o Deputado Bstadiial.

A remuneração do Vereador terá^côjto limite máximo 15% do
que percebe bruto o Deputado Estadulâ^sr Art. 24.

Belém, 22^Je junho de 1990

Vereadores

Maria Cheila Barbosa

Antônio Custódio

José dos Santos

Justificativa Oral em Plenário.
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